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RELATÓRIO

A EXMA. SRA. DESEMBARGADORA FEDERAL MÔNICA SIFUENTES (RELATORA): Trata-se de apelação interposta pelo MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL (fls. 292/296), de sentença (fls. 276/277-v) que condenou os apelados WONEAGRESON SOUSA DO NASCIMENTO e OTONIEL DE SOUZA SANCHES (RÉUS PRESOS) às penas individuais de 05 (cinco) anos e 04 (quatro) meses de reclusão, em regime inicial semiaberto, e 87 (oitenta e sete) dias-multa à razão-diária de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo, em razão da prática do crime de roubo majorado pelo emprego de arma, concurso de pessoas e restrição à liberdade das vítimas (art. 157, § 2º, I, II e V, do CP).  
A inicial acusatória assim narra a conduta dos apelados:
No dia 26 de março de 2015, por volta das 15 h, WONEAGRESON SOUSA DO NASCIMENTO e OTONIEL DE SOUZA SANCHES concorreram, de forma livre e consciente, na prática de roubo qualificado, com emprego de arma de fogo, em concurso de três pessoas e mediante a restrição de liberdade das vítimas, à Agência dos Correios situada no município de Nova Ipixuna/PA.
Na referida data, durante o expediente normal de funcionamento da Agência dos Correios, os denunciados, em companhia de mais 01 (um) indivíduo (até o momento não identificado) que tinha por alcunha "MARCELO", adentraram armados no cito estabelecimento, realizando a retirada de valores e privando a liberdade das vítimas presentes no local, trancando-as no banheiro da ECT.
Ato contínuo, ao tentarem se evadir do local do crime, os denunciados foram flagrados por policiais militares, os quais empreenderam perseguição aos agentes, os quais foram posteriormente rendidos e presos pelos referidos policiais (fls. 02-A/02-Av).
A denúncia foi recebida em 18/05/2015 (fl. 125).
A sentença foi prolatada em 12/01/2015 (fl. 277-v).

Os embargos de declaração do acusado Otoniel de Souza (fls. 288/289) foram parcialmente acolhidos para corrigir a omissão da sentença embargada, esclarecendo que a ausência de valoração da circunstância atenuante da confissão espontânea se deu nos termos da Súmula 231 do STJ
 (fl. 290).
O MPF, em razões de apelação, alega que o Juízo a quo fixou a pena-base no mínimo legal previsto para o tipo penal em comento, uma vez que não considerou desfavorável nenhuma das circunstâncias judiciais do art. 59 do CP. Todavia, segundo a acusação, a culpabilidade e as circunstâncias merecem ser valoradas negativamente.

No tocante à culpabilidade, o MPF considera-a grave, em razão da intensidade do dolo dos acusados, que, mesmo após a subtração dos valores disponíveis no caixa da agência dos Correios, ordenaram à vítima abrir a parte do cofre que possuía sistema de retardo (abre 45 minutos depois da hora programada), ameaçando-a de morte caso não abrisse.
Além disso, exigiram as gravações do sistema de Circuito Fechado de Televisão - CFTV, sendo agressivos com as vítimas, sempre com ameaças de morte.
Tal conduta, para o apelante, distancia-se daquela de subtrair coisa alheia móvel, com apenas uma ameaça ou violência à pessoa. O excesso, defende o MPF, revela a intensidade do dolo e serve de motivo para se fazer a exasperação da pena-base com ênfase na culpabilidade.
Além disso, para o apelante, as circunstâncias do crime (art. 59 do CP) também são desfavoráveis aos recorridos, tendo em vista o local  escolhido, uma pacata cidade, Nova Ipixuna/PA, na região metropolitana de Marabá/PA, com cerca de 14.000 habitantes, pouco policiamento nas ruas, contexto que lhes oferecia condições ideais para a empreitada criminosa.

Finalmente, tem como fundamento para agravar as circunstâncias o número de vítimas (um funcionário dos Correios, um vigilante privado e um cliente). 

Nesse ponto, ressalta que as vítimas foram mantidas no banheiro da agência da ECT, sob constantes ameaças e temor psicológico.

Pugna que as penas-bases dos acusados sejam fixadas em 05 (cinco) anos e 06 (seis) meses de reclusão (2/8 sobre a pena mínima), bem como, que as multas sejam calculadas de forma proporcional e levando em consideração as condições econômicas dos réus.
Na hipótese de não ser acatada a exasperação da pena básica, aduz, ainda, que a sentença merece ser reformada na parte que fixou a majorante do § 2º no patamar mínimo de 1/3 (um terço), visto que estão presentes 03 (três) qualificadoras: uso de arma de fogo, concurso de pessoas e restrição à liberdade das vítimas. Requer seja a pena aumentada na metade, resultando definitiva em 08 (oito) anos de reclusão.

No tocante ao regime inicial de cumprimento da pena, defende que seja o fechado, tendo em vista que, embora primários, duas circunstâncias judiciais foram consideradas desfavoráveis (fls. 292/296).
Contrarrazões (fls. 310/313 e 334/339).
O Ministério Público Federal manifesta-se pelo provimento da apelação (fls. 342/347).

É o relatório.

Ao eminente Revisor.

� A incidência da circunstância atenuante não pode conduzir à redução da pena abaixo do mínimo legal.
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